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Resumo 
 
Para Habermas (Mudança Estrutural da Esfera Pública, 1962), mecanismos de 
publicização correspondem a processos de manifestação de voz a serem reforçados com 
vistas à efetividade da adesão por parte dos participantes de uma organização social 
(comunidade) às idéias que compõem as aspirações desta mesma comunidade. Para 
Hirschman (Exit, Voice & Loyalty,1970) a incorporação estratégica de mecanismos 
efetivos de resgate de informação e manifestação de voz é central para a sobrevivência e 
desenvolvimento das organizações, sejam elas privadas ou mesmo o Estado. Se no 
trabalho de Habermas a manifestação de voz emerge como algo central para formação 
de uma esfera pública autônoma (tradição cívica), algo a ser resguardado, inclusive, dos 
conflitos de interesse do campo institucional; no trabalho de Hirschman esse mecanismo 
desempenha um papel estrutural no próprio desenvolvimento das instituições, só 
possível por meio da construção de arenas eficazes de legitimação de voz, e, por 
conseguinte, pelo reconhecimento dessa mesma esfera pública. Sob essa perspectiva, ao 
questionarmo-nos sobre o aperfeiçoamento do estado democrático nos perguntamos se 
esse processo não passa tanto pela construção de mecanismos efetivos de manifestação 
de voz quanto pela construção de arenas eficazes de ação pública, legitimamente 
constituídas e resguardadas do sistema político. Nesse contexto, na elaboração de 
modelos de ouvidoria pública, se considerarmos que mecanismos de representação são 
também mecanismos de mediação, temos que a proposição de ferramentas de 
participação e ação coletiva passam pela análise crítica de seus mecanismos de 
comunicação e arbitragem avaliando a existência de diferenças de intensidade entre 
mecanismos de representação e de responsabilização, com vistas a preservação da 
modalização discursiva.   
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Introdução 
 
O papel do ouvidor no Brasil tem dupla filiação, é tanto um herdeiro da real magistratura 
portuguesa como fruto da consolidação do direito civil europeu do século XIX. No papel do 
primeiro, como ouvidor, desempenha a função de representante do Estado frente à população. 
No papel do segundo, como ombudsman, é representante e procurador dos cidadãos na 
observância do cumprimento das leis frente a esse mesmo Estado (SFPE, 2009). A consolidação 
do direito civil conduziu a implantação de mecanismos similares nas firmas e nas organizações. 
Para além das ouvidorias, nasceu assim o Serviço de Atendimento ao Cliente – SAC, que se 
distingue de uma ouvidoria por concentrar-se no funcionamento das atividades fim (processo), 
invéz de concentrar-se no funcionamento da organização responsável pela consecução desses 
resultados. Esse processo de dupla representação, onde a ouvidoria representa tanto o Estado 
quanto a sociedade, leva a compreensão das ouvidorias e os SAC públicos como canais  de 
comunicação entre cidadãos e entes estatais (Abramo e Petridis, 2005).  
 
Nesse aspecto também não pode ser descartado o importante papel da imprensa como meio de 
comunicação e controle social do Estado. Se considerarmos a ouvidoria pública e seus 
correlatos na chamada iniciativa privada - os ombudsman, não deixa de ser um paradoxo que 
veiculos de imprensa tenham elas mesmas canais de comunicação mediando sua relação com a 
opinião pública.  
 
Seja como interlocutores da opinião pública (cidadão) ou do beneficiário (cliente), cabe aqui 
resgatarmos questões importantes da metodologia etnográfica: até que ponto esses mecanismos 
de mediação são realmente capázes de captar, absorver e dar vóz a manifestações públicas sem 
distorções de modalização? Até que ponto os meios empregados não são recursos de 
manutenção de espaços monológicos e parte de um aparato de controle e exercício do poder 
burocrático (Crozier & Thoenig, 1976)? Por fim, até que ponto essas questões não se tornam 
ainda mais importantes ao considerarmos o alcance e a natureza dos atuais meios eletrônicos de 
comunicação? 
 
Esta trabalho especifica os parâmetros gerais de um modelo de manifestação de voz 
(voto) e transferência de poder de voz (endosso) estruturado em forma de retro-
alimentação positiva (feedback) operando em modo contínuo. Baseado nesses preceitos 
propõe-se um modelo de auto-reporte (voto) onde uma opinião, tornada publica, pode 
ser endossada indefinidamente, seja pelo próprio autor do pleito ou por outros agentes. 
Para todos os efeitos, daqui em diante esse modelo será denominado (sistema) Monitor 
de Voz Pública – MVP, ou simplesmente sistema. 
 
 
Opinião pública e as transformações da esfera pública  
 
Jürgen Habermas em Mudança Estrutural da Esfera Pública (1962) ao trabalhar o 
conceito de opinião pública, partiu do entendimento inicial que haveria dois setores de 
comunicação: por um lado, o setor das opiniões não-públicas, composta pelas opiniões 
informais e pessoais; por outro lado, o setor das opiniões quase-públicas, aquelas idéias 
que são formalizadas e institucionalmente autorizadas.  
 
No âmbito das opiniões informais são discutidas questões como o posicionamento 
individual frente à pena de morte, paz e guerra, segurança, moral sexual, entre outros. 
São enquadradas aqui também as opiniões resultantes da influência da indústria cultural 
e, portanto, determinadas grupalmente.  
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Por sua vez as opiniões formais, quase-públicas, são aquelas oficiais, divulgadas em 
anúncios, explicações e discursos. As opiniões quase-públicas, ao contrário do que 
possa parecer, circulam quase que exclusivamente num círculo relativamente estreito, 
entre a imprensa política, o jornalismo opinativo e determinados órgãos consultivos, 
orientadores e deliberativos.  
 
Deste modo, a opinião formal não pode ser entendida como correlata da opinião pública 
em decorrência de seu caráter privilegiado e exclusivo e da ausência de correspondência 
recíproca com o público.  
 
Os meios de comunicação aparecem como intermediários entre estes dois setores (o 
setor das opiniões não-públicas e o setor das opiniões quase-públicas), e, para Habermas 
(1984), é justamente da relação entre estes dois setores que emerge a verdadeira opinião 
pública.   
 
Em continuidade com este desenvolvimento habermasiano sobre a esfera pública, para 
Fraser (1990) a “esfera pública" se constitui em oposição à esfera privada no sentido 
que ela é um lugar do "falar", um espaço em que cidadãos deliberam sobre seus 
assuntos de interesse comum e conditio sine qua non da democracia. Neste sentido, 
Habermas (1962) entende que o caráter público de uma opinião pode ser medido e 
avaliado. Para ele, é preciso entender e analisar até que ponto determinada opinião 
provém do debate interno entre associados de uma organização social (comunidade) e 
até que ponto esta esfera pública interna à organização social se comunica com uma 
esfera pública externa por meio das mídias e entre organizações sociais e instituições 
estatais. 
 
Agrava-se esta problemática, como salienta Iris Young (2000), o fato de que em 
sociedades com alto grau de desigualdade, como a sociedade brasileiras, a não 
diferenciação entre as diversas instâncias de opinião tem como conseqüência o fato de 
que os interesses dos mais poderosos e ricos tornar-se-iam os interesses comuns 
 
Em contraponto, pode-se argumentar que Habermas (1996) responde a este argumento 
ao retornar um tema que foi importante no primeiro momento de sua definição de 
sociedade civil: a questão da opinião pública atrelada a um espaço livre-comunicativo. 
Liberdade de imprensa, rádio e televisão, assim como o direito de se envolver nestas 
áreas, criariam salva-guardas para a infra-estrutura de comunicação pública; tais 
liberdades, deste modo, supostamente existiram para preservar a abertura para opiniões 
divergentes e uma diversidade representativa de vozes; uma rede de associações poderia 
afirmar sua autonomia e preservar sua espontaneidade somente enquanto ela pudesse 
conseguir apoio de um uma pluralidade madura de formas de vida, subculturas e visões 
de mundo. 
 
Cohen e Arato (1992) construíram um modelo da sociedade civil contemporânea a partir 
dos conceitos de Habermas sobre a esfera pública e a ação comunicativa, partindo da 
análise dos movimentos sociais iniciados na Europa Ocidental e Oriental nas décadas de 
1970 e 1980, tais como os Verdes na Alemanha, a nova esquerda na França e o 
Solidariedade na Polônia, bem como os movimentos pela redemocratização dos países 
latino-americanos, a personificação contemporânea da sociedade civil. Os movimentos 
sociais teriam conseguido proteger a sociedade civil da tirania dos Estados não-
democráticos. Por outro lado, para que os movimentos sociais se sustentem e não sejam 
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apenas passageiros, têm de adotar o conceito de autolimitação – ou seja, arrazoar 
sempre suas ações para que o seu poder não se transforme em outro meio de 
colonização dentro da sociedade - para preservar seu vigor e sua força (Cohen e Arato, 
1992).  
 
Dessa forma, pode-se compreender que, em nossa sociedade contemporânea, amplia-se 
a dificuldade de compreender a formação de uma opinião pública, na qual, não apenas 
se garanta “voz” a todos os grupos, mas que também, simultaneamente, esta mesma 
“voz”seja modalizada de tal maneira que não abafe outras vozes. A dinâmica 
democrática precisa deve considerar novas formas de discursos mediados 
eletronicamente.  
 
Entende-se assim que, na sociedade contemporânea, estes mecanismos de publicização 
correspondem a um processo de manifestação de voz que precisa ser reforçado com 
vistas à efetividade da adesão por parte dos participantes de uma organização social 
(comunidade) às idéias que compõem as aspirações desta mesma comunidade. Sob essa 
perspectiva, ao questionarmo-nos sobre o aperfeiçoamento do estado democrático nos 
perguntamos se esse processo não passa tanto pela construção de mecanismos efetivos 
de manifestação de voz quanto pela construção de arenas eficazes de ação pública, 
legitimamente constituídas e resguardadas do sistema político.  
 
O Modelo 
 
Esta seção especifica os parâmetros gerais de um modelo de manifestação de voz (voto) 
e transferência de poder de voz (endosso) estruturado em forma de retro-alimentação 
positiva (feedback) operando em modo contínuo. Baseado nesses preceitos propõe-se 
um modelo de auto-reporte (voto) onde uma opinião, tornada publica, pode ser 
endossada indefinidamente, seja pelo próprio autor do pleito ou por outros agentes. Para 
todos os efeitos, daqui em diante esse modelo será denominado (sistema) Monitor de 
Voz Pública – MVP, ou simplesmente sistema. 
 
Aqui, tanto a publicização do voto como seu endosso são elementos centrais para o 
funcionamento dessa ferramenta. O voto é entendido como manifestação e registro 
primordial de uma vontade individual, um pleito. O endosso, por sua vez, é 
compreendido como um novo voto, um registro sobre um registro existente onde o 
endossante compulsoriamente transfere sua autoridade de voz para o endossado na 
matéria do pleito que o registro original fez referencia 3.  
 
Para o funcionamento desse sistema adotamos ainda uma totalização diária do sufrágio, 
conferindo ao ciclo de votação a rapidez necessária para motivar um processo de retro-
alimentação em modo contínuo. Desse modo, serão feitas totalizações periódicas e 
acumuladas dos resultados obtidos no sistema.  
 
Nesse caso, cabe notar que não há formulação de agenda ou pauta previa ao momento 
de sufrágio, muito pelo contrário, mas a sedimentação paulatina de pleitos por meio de 

                                                
3 Endosso deriva do latim "in dorsum" e significa no dorso, nas costas, designando uma rubrica escrita no 
verso de um título de crédito ou documento, por meio do qual se transfere a terceiro a sua propriedade. 
(Nunes, Pedro, Dicionário de Tecnologia Jurídica, editora Freitas Bastos, 12ª edição, p. 384.) O crédito, 
nesse caso, é a autoria do voto, transferida do endossante ao endossado em troca da possibilidade de 
incorporação da opinião do agente originário do pleito.  
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recebimento de endossos, resultando na definição de pautas e mesmo agendas no tempo. 
A sedimentação deverá ser acompanhada por meio do exame das totalizações anteriores 
ou no decorrer do dia, influenciando tanto os endossantes como os autores de novos 
pleitos, tal qual em uma bolsa de valores. Nesse processo, pleitos existentes serão 
endossados e novos pleitos surgirão fazendo uma trilha de votos no tempo.  
 
Para garantir a singularidade de cada voto, um agente poderá criar tantos registros 
quanto quiser, mas endossar um registro pré-existente somente uma vez a cada dia.  
 
A estrutura semântica sobre a qual se apóia o processo é bastante simples: 
 

 
 

Diagrama 1: estrutura semântica para estruturação de base de dados 

 

A frase é composta por um sujeito e um objeto, ambos situados do tempo e no espaço, e 
por um verbo que qualifica a ação do sujeito sobre o objeto. Na fase de registro essa 
construção permite que um sujeito designe tanto à alteridade quanto à ele mesmo, 
bastando para tal ser o próprio sujeito, o objeto da ação. Na fase de endosso, como 
mencionado anteriormente, um sujeito manifesta aprovação quanto a uma ação já 
proferida, seja por um outro sujeito ou por ele mesmo. Voltaremos a esse ponto adiante.  
 
Desse modo, de modo geral, para o funcionamento deste modelo propõe-se, 
inicialmente, o seguinte mecanismo:  
 
(i) registro de um voto: um usuário inicialmente adota uma identidade a partir do 
registro de um nome e uma senha no sistema, medida garantidora da singularidade do 
usuário. Caso seja um usuário já cadastrado, ele adentra o sistema por meio de log-in.  
Em seguida esse usuário escreve um comentário qualquer e o submete ao registro do 
sistema, que relacionará àquela mensagem não só a identidade do autor, mas com o dia 
em que o comentário for feito, constituindo um voto original, ou registro primordial de 
uma demanda. Para todos os efeitos, daqui em diante essa ação será denominada voto 
de registro ou pleito.  
 
(ii) endosso de um voto: tal qual no caso acima, um usuário inicialmente adota uma 
identidade ou faz log-in no sistema. O passo seguinte é o exame dos votos previamente 
realizados. Para tal poderá utilizar uma ferramenta de busca existente em mercado (ver 
figura 1, abaixo). Ao encontrar um conteúdo o qual deseja subscrever registra sua 
vontade no sistema, que anotará além da autoria o dia em que o ato for feito, 
constituindo assim um voto de endosso. Para todos os efeitos, daqui em diante essa ação 
será denominada simplesmente endosso.  
 

AQUILO QUALIFICO EU 
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Figura 1: a ferramenta de busca e hierarquização do flickr  é um possível exemplo. 

 
Sendo assim, um voto de registro (Vrn) é definido por três atributos: (i) pelo seu autor; 
(ii) pelo dia de seu registro; e (iii) pelo registro em si, que será um comentário de 
caracterização qualitativa do voto. Desse modo temos,  
 
 

(1)  Vrn = f (Irn , Rn , Trn )      onde,    
 
(2)  Vrn =  Ir n*Rn*Trn 

 
O entendimento do voto como resultado de uma multiplicidade (relação multiplicativa) 
de atributos advém da percepção de que seus fatores constituintes não são significantes 
entre si, não sendo, portanto comparáveis ou intercambiáveis. Daí a transitividade entre 
os fatores. Sendo assim, admite-se aqui que o pleito possua pelo menos três dimensões 
constitutivas e que a ausência de qualquer uma delas constitua ameaça às suas 
integridade e singularidade. Como conseqüência, variações de registro, de autor ou dia 
de sufrágio caracterizarão votos singulares no cadastro de base de dados.  Em outros 
termos, 
 
Sejam   (3)  Vrn  e  Vrn  ́

 

 Vrn  ≠  Vrn  ́        se       Irn  ≠ Irn´  ou   Rn  ≠ Rn  ́ ou Trn ≠ Trn´ 

 
Como acima mencionado, tanto o autor do pleito como seu objeto são situados no 
tempo e no espaço.  Desse modo, adicionalmente aos indicadores de identidade, 
conteúdo e tempo, optou-se aleatoriamente pela associação adicional de atributos ao 
voto registrado. Para efeitos dessa descrição serão adotados aqui atributos espaço-
temporais. Nesse caso, esses atributos não só definem o autor do registro no território, 
mas tão como qualificam esse mesmo território em relação ao tempo da mensagem, isto 
é, qualificam o território de origem e de destino da informação a ser registrada.  
 
Sendo assim, para que isso seja possível, foram adicionados dois passos ao processo de 
entrada de informações, sendo eles a atribuição de “origem” e de “destino” do voto de 
registro, designados Orn e Drn respectivamente. Desse modo, no registro do pleito, 
seguido ao passo de identificação do usuário no sistema será solicitado a entrada do 
endereço de origem (do usuário), assim como, do endereço de destino do objeto do seu 
pleito.  
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Quanto aos quesitos de singularidade dos votos de registro, por hora, propomos que os 
indicadores de “origem” e “destino” do registro, Orn e Drn , não contem como 
elementos de diferenciação dos votos, bastando para tal o respeito das condições da 
equação (3).  Sendo assim, no quanto à contabilização de votos dos registros (CVrn), 
temos,  

(4)  CVrn = f (Ir n , Orn , Drn , Rn , Trn )      onde,  
  
(5)  CVrn = Ir n / Ir n * Orn / Orn * Drn / Drn * Rn / Rn * Trn /Trn     

 
Em relação à equação (5), de contabilização  CVrn do voto de registro Vrn, cabem ainda 
algumas observações. Tratando-se da contabilização de um voto contendo atributos a-
significantes (Ir n , Orn , Drn , Rn , Trn ), lançou-se mão do recurso da divisão de um 
atributo por ele mesmo para a obtenção de um denominador numérico comum entre 
esses diversos fatores.  Ainda, tal qual na equação (2), a relação de multiplicação entre 
os fatores implica na percepção da diferença entre os atributos do voto de registro e, 
ademais, que somente esse conjunto garante a integridade e singularidade do voto a ser 
contabilizado. Sendo assim, na presença de todos os fatores o resultado da 
contabilização de um voto é 1, e na ausência de qualquer um deles o resultado é nulo, 
condição em que  CVrn  será contabilizado como zero. Tal artimanha permitirá, como se 
verá adiante, a comparação quantitativa de registros qualitativamente diversos.  
 
Desse modo, quanto à organização de uma base de dados, temos a seguinte arquitetura 
para o cadastramento e contabilização de votos de registro e seus atributos:  
 

 
Linhas 

de 
Registro 

 
(n) 

 

  
Identidade 

do 
Registro 

 
Ir  n 

 
Origem 

do 
Registro 

 
Or n 

 

 
Destino 

do 
Registro 

 
Dr  n 

 
Registro 

(scrap) 
 
 

R n 

 
Tempo 

Registro 
(dia) 

 
Trn 

 
Voto 
de 

Registro 
 

Vrn 

 
Contabilização 

de Votos de 
Registro 

 
CVrn 

1  Ir 1 Or 1 Dr 1 R1 Tr 1 Vr 1 CVr 1 
(...)  (...) (...) (...) (...) (...) (...) (...) 
n  Ir n Or n Dr n R n Tr n Vr n CVr n 

Tabela 1: Arquitetura esquemática de base de dados para votos de registro.  

 
Um vez realizado o voto de registro Vrn , representaremos o endosso desse voto por e n,m   

onde n endereça o número do voto e m endereça o número do endosso, i.e., e n,m   é o 
endosso m do voto n ou o emésimo endosso do enésimo voto. Assim como na 
constituição do voto de registro, o voto de endosso é definido por três atributos, (i) pelo 
seu autor, (ii) pelo dia de seu registro e (iii) pelo endosso em si, que será um registro de 
transferência de autoria (Ie) de um voto m à um registro n pré-existente.  Desse modo 
temos,  
 

(6)  Ren,m  = f(Rn)    onde 
 
(7)  Ren,m  = Rn * Ien,m   e  

  
(8)  Ven,m = f(Ren,m , Ten,m )    onde   
 
(9)  Ven,m =  Ren,m*Ten,m   
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No quanto à relação multiplicativa entre os atributos do voto de endosso e sua multi-
dimensionalidade, cabe afirmar nesse caso as mesmas considerações acerca das 
garantias de integridade e singularidade realizadas em relação aos votos de registro. Do 
mesmo modo, no quanto à diferenciação de votos de endosso, as mesmas condições 
impostas para os votos de registro cabem nesse caso. Desse modo temos,  
 
Sejam   (10)  Ve1,m  e  Ve2,m 

 

Ve2,m  ≠ Ve2,m     se    Ien,m  ≠ Ien,m  ou   Ren,m  ≠ Ren,m  ou Ten,m ≠ Ten,m 

Do mesmo modo,   
 
Sejam   (11)  Ven,1  e  Ven,2 

 

Ven,1  ≠ Ven,2       se      Ien,1  ≠ Ien,2  ou   Ren,1  ≠ Ren,2  ou Ten,1 ≠ Ten,2 

 

Da mesma maneira que na diferenciação de votos de registro propõe-se que, quanto á 
singularidade dos endossos, informações relativas aos indicadores de “origem” e 
“destino” do endosso não contem como elementos de diferenciação do voto bastando 
para tal o respeito das condições da equação (10) e (11).   
 
No tocante à contabilização dos votos de endosso, a mesma lógica e considerações 
realizadas na contabilização dos votos de registro foram novamente aplicadas. Desse 
modo temos,  
 

(12)  CVen,m = f (Oen,m , Den,m , Ren,m , Ten,m )   onde,  
  
(13)  CVen,m = Oen,m / Oen,m * Ren,m / Ren,m * Ten,m /Ten,m     
 
 
 

A contabilização total dos votos de um registro n, por sua vez, será o resultado da soma 
do voto de registro n com os m votos de endosso que esse registro primordial receberá:  
 

(14)   CVtn  =  CVrn + CVen,m   ou   

 

(15)  CVfn  =  CVrn + (m* CVen) 
 
Desse modo, quanto à organização de uma base de dados, de maneira semelhante ao 
exemplo acima, temos a seguinte arquitetura para o cadastramento e contabilização de 
votos de endosso e seus atributos: 
 
 

Linhas 
de 

endosso 
 

(m) 
 

  
Identidade 

do 
Endosso 

 
Ie n,m 

 
Origem 

do 
Endosso 

 
Oe n,m 

 

 
Registro 

de 
Endosso 

 
Re n,m 

 
Tempo 
Endosso 

(dia) 
 

Te n,m 

 
Voto 
de 

Endosso 
 

Ven,m 

 
Contabilização 

de Votos de 
Endosso 

 
CVen,m 

  
Contab. de Votos 

 
Total 

 
CVfn 

1  Ie n,1 Oe n,1 Ce n,1 Te n,1 Ve n,1 CVe n,1  CVr1 + (m* CVe1) 
(...)  (...) (...) (...) (...) (...) (...)  (...) 
m  Ie n,m Oe n,m Ce n,m Te n,m Ve n,m CVe n,m  CVrn + (m* CVen) 
Tabela 2: Arquitetura esquemática de base de dados para votos de endosso.  
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È importante observar que do mesmo modo que foram adicionados atributos espaço-
temporais aos votos de registro e endosso, outras categorias de informação podem ser 
acrescentadas ou subtraídas como instrumentos de instrução e diferenciações 
(atribuição) dos pleitos conferindo novas funcionalidades relacionais à essa ferramenta 
a cada conjunto de dados escolhido para análise. Sendo assim, onde se lê Or e Dr leia-
se também, a título de generalização, Ar designando um atributo (genérico) do voto de 
registro. O mesmo se aplica aos votos de endosso. Uma síntese tentativa da ordenação 
desses dados pode ser encontrada na tabela 3 na pagina XXX.   
 
As regras de diferenciação e contabilização dos votos de registros e de endosso derivam, 
portanto, das seguintes condições mínimas para o funcionamento do sistema: 
 

(i). Se um pleito for inédito ele constituírá um voto de registro, caso contrário fará 
referência à um pleito existente resultando num voto de endosso.  
 
(ii). Uma identidade poderá votar somente uma vez ao dia em um pleito unitário, seja 
como voto de registro ou como voto de endosso.  
 
(iii). Os pleitos se diferenciarão por grafia e os endosso por identidade ou tempo.  
 
(iv). A totalização do sistema será diária e acumulada: votos realizados em um dia 
serão contabilizados no dia do voto, assim como, na totalização acumulada daquela 
data em diante. 
 
(v). No quanto à determinação da originalidade de registros, atributos de 
temporalidade são sobredeterminantes aos atributos identitários.  
Quadro 1: Regras de funcionamento do Sistema.  

 
Das condições (i), (ii) e (iii)  deriva que, no quanto aos votos realizados em um mesmo 
dia, teremos diversos pleitos ou endossos, vários registros de identidade e um só 
registro de tempo. O resultado da dinâmica do sufrágio nesse caso será um número de 
votos na mesma quantidade e distinção dos diferentes pleitos e endossos realizados, 
onde os pleitos diferenciam-se pela alteração em sua grafia e os endossos pela 
identidade do endossante.  
 
Ainda, considerando-se a condição (iv), além das condições (i), (ii) e (iii),  no caso de 
votos realizados em vários dias, teremos diversos pleitos ou endossos, múltiplos 
registros de identidade e de tempo. Aqui a mesma regra descrita acima pode ser 
aplicada. A título de exemplo, um voto em um pleito realizado dia após dia resultará 
numa série de endossos do voto de registro original.  
 
Tal qual descrito acima, nesse caso os pleitos continuarão a ser diferenciados pela 
alteração em sua grafia e os endossos não só pela identidade do endossante, mas como 
pela data de endosso. 
 
Da condição (v) deriva que se pleitos idênticos forem realizados no mesmo dia, o pleito 
que tiver sido alimentado no sistema antes será registrado como voto de registro; os 
demais como voto de endosso, independentemente da identidade do pleiteante. 
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A título de exemplo, considerando-se as condições acima descritas, se duas pessoas 
diferentes endossam o mesmo voto no mesmo dia, teremos dois registros de identidade 
de endosso e um só registro de tempo, resultando em dois registros de endosso na 
totalização diária. Do mesmo modo, se a mesma pessoa faz o mesmo endosso em dois 
dias diferentes, temos um só registro de identidade de endosso e dois registros de 
tempo, resultando igualmente em dois votos de endosso, registrados individualmente na 
totalização diária e somados na totalização acumulada.  
 
Ainda é importante notar que nessa arquitetura de informação há uma relação livre entre 
origem e identidade. Uma identidade pode ter várias origens (uma associação como a 
soma de seus membros) e várias identidades compartilharem da mesma origem 
(membros de mesma família, por exemplo), sendo que no primeiro caso, será necessário 
o cadastramento de uma identidade de filiação de cada membro da associação, o que 
pode ser feito por meio de preenchimento de cadastro específico dentro do cadastro 
identitário da associação. Por hora, para o propósito deste trabalho, estabeleceremos 
um nexo fixo entre identidade e origem, isto é, uma origem para cada identidade.  
 
No quanto ao modelo aqui proposto, até o presente momento procurou-se descrever sua 
mecânica, isto é, como a manifestação de voz (voto) e a transferência de poder de voz 
(endosso) são alimentadas no sistema de votação (input) e como os atributos dessas 
informações permitem a diferenciação e singularização de cada voto, fator determinante 
para sua contabilização.  
 
Tratando-se ainda de um sistema estruturado em forma de retro-alimentação (feed-
back), examinaremos a seguir os resultados do sistema (output) e como esses resultados  
influenciam novos padrões de alimentação.  Sendo assim, no tocante aos resultados 
oferecidos pelo sistema, há uma dimensão particular e uma geral a ser investigada. 
 
No tocante á dimensão particular, a discriminação de resultados por freqüência e 
atributos permite o exame dos seguintes resultados totais e parciais (total acumulado 
absoluto e diário): contabilização do numero de votos, contabilização do numero médio 
de votos, contabilização e ranqueamento do número de votos por atributos simples ou 
composto (pleito, identidade, origem, destino, período). 
 
Cabe nesse ponto, todavia, uma observação. Para que os resultados acima sejam 
possíveis há uma dimensão dupla na contabilização do tempo que deve ser levada em 
conta. Por um lado, o tempo deverá ser contabilizado de acordo com sua designação 
unitária e, por outro, de acordo com sua designação de singularidade. Desse modo, 
seguindo o senso comum, no quanto à designação unitária chamaremos de dia o período 
de tempo de 24 horas associado ao registro de um voto e de data a designação daquele 
período no calendário. 
 
Essa medida permite que contabilizemos os dias linear e unitariamente, o que por sua 
vez, permite a determinação de resultados como regimes de freqüência de pleitos no 
tempo. Desse modo, sendo   
 i  =  dia   
 i´ =  dia diferente do dia (i)  

d  =  dia atual     temos,  
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Atributos  Ar n Atributos Ae n  

Linhas 
de 

Registro 
 
n 
 

  
Identidade 
do Registro 

 
 

Ir  n 

Origem 
do 

Registro 
 

Or n 
 

Destino 
do 

Registro 
 

Dr n 

 
Registro 
(scrap) 

 
 

R n 

 
Tempo 

Registro 
(dia) 

 
Trn 

 
Voto 

de 
Registro 

 
Vrn 

 
Contab. 
de Votos 
Registro 

 
CVrn 

  
Linhas 

de 
endosso 

 
n, m 

 

 
Identidade 

do 
Endosso 

 
Ie n,m 

Origem 
do 

Endosso 
 

Oe n,m 
 

Registro 
de 

Endosso 
 

Re n,m 

 
Tempo 

Endosso 
(dia) 

 
Te n,m 

 
Voto 

de 
Endosso 

 
Ven,m 

 
Contab. 
de Votos 
Endosso 

 
CVen,m 

 
Contab. de Votos 

 
Total 

 
CVfn 

1  Ir 1 Or 1 Dr 1 R1 Tr 1 Vr 1 CVr 1  1 Ie 1,m Oe 1,m Ce 1,m Te 1,m Ve 1,m CVe 1,m CVr1 + (m* CVe1) 
(...)  (...) (...) (...) (...) (...) (...) (...)  (...) (...) (...) (...) (...) (...) (...) (...) 
n  Ir n Or n Dr n R n Tr n Vr n CVr n  n Ie n,m Oe n,m Ce n,m Te n,m Ve n,m CVe n,m CVrn + (m* CVen) 

     
Tabela 3: Arquitetura esquemática de base de dados de input e contabilização de votos.  
 
 
 
 

RESULTADOS (OUTPUT) ÍNDICE FÓRMULA 

totalização acumulada do numero de votos (Ta) �  d
 i=1 CVfi  

totalização diária do numero de votos (Td) �  CVfd 

totalização diária do numero médio de votos (Tmd) �  d
 i=1 CVfi / di 

totalização acumulada do número de votos por atributo simples (TaAn) �  d
 i=1 A n,i  

totalização acumulada do número de votos por atributo composto (TaAn A´n) �  d
 i=1 A n,i A  ́n,i 

totalização diária do número de votos por atributo simples (TdAn) � An,d 

totalização diária do número de votos por atributo composto (TdAn A´n) � A n,d A  ́n,d 

ranqueamento do número de votos acumulados por atributos simples ou composto: sejam Ta1 e Ta2 totalizações  (Ta1, > Ta2)  se �  i´
 i=1 CVf1 > �  í 

 i=1 CVf2 

ranqueamento do número de votos diários por atributos simples ou composto: sejam Td1 e Td2 totalizações (Td1, > Td2)  se � CVfd1 > � CVfd2 

 
Tabela 4: Arquitetura esquemática de base de dados de output.  
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(16)  totalização acumulada do numero de votos  
 Ta = �  d

 i=1 CVfi  onde   
CVf  = Contab. Total de votos   

 
(17)  totalização diária do numero de votos  

 Td = �  CVfd    
 

(18)  totalização diária do numero médio de votos 
Tmd = �  d

 i= 1 CVfi / di   

 
(19)  totalização acumulada do número de votos por pleito 

TaRn = �  d
 i=1 CVf n,i onde   

CVf n = Contab. Total de votos do pleito n 
 

 (20)  totalização acumulada do número de votos por 
 
(i) Atributos simples: TaArn  =  �  d

 i= 1 Ari  onde   
Arn  = Atributo do pleito R n  

 
Especificamente, qualificando os atributos no quanto à este trabalho temos, portanto a 
seguinte matriz de resultados:  
 

(i.i) identidade   TaIrn  =  �  d
 i= 1 Ir i onde  Ir n  = Identidade do pleito R n 

(i.ii) origem    TaOrn = �  d
 i=1 Ori onde  Orn  = Origem do pleito R n 

(i.iii) destino    TaDrn = �  d
 i=1 Dri onde  Drn  = Destino do pleito R n  

(i.iv) período    TaCVf = �  i´
 i=1 CVfi onde  CVf  = Contab. Total de votos   

      e i e i´ são dias  
 
 (ii)  Atributos compostos:    TaArn A´rn  =  �  d

 i=1 Ari A´ri 
 
Especificamente, qualificando os atributos no quanto à este trabalho temos, portanto a 
seguinte matriz de resultados:  
 

 (ii.i) identidade & origem     TaIrn Orn  =  �  d
 i=1 Ir i Ori 

(ii.ii)  identidade & destino    TaIrn Drn  =  �  d
 i=1 Ir i Dri 

(ii.iii) identidade & período    TaIrn   =  �  i´
 i=1 Ir i  

(ii.iv) identidade, origem & destino  TaIrn Orn Drn  = �  d
 i=1 Ir i Ori Dr i 

(ii.v) identidade origem & período  TaIrn Orn  = �  i´
 i= 1 Ir i Ori  

(ii.vi) identidade origem, destino & período TaIrn Orn Drn  = �  i´
 i= 1 Ir i Ori Dr i 

(ii.vii) origem & destino   TaOrn Drn  = �  d
 i=1 Ori Dr i 

(ii.viii) origem & período   TaOrn   = �  i´
 i= 1 Ori 

(ii. ix) origem, destino & período  TaOrn Drn  = �  i´
 i= 1 Ori Dr i 

(ii.x)  destino & período   TaDrn   = �  i´
 i= 1 Dri 

 
(21)  totalização diária do número de votos por 
 
(i)  Atributos simples:  TdArn  = � Arn,d  onde   

Arn  = Atributo do pleito R n 
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Especificamente, qualificando os atributos no quanto à este trabalho temos, portanto a 
seguinte matriz de resultados:  
 

(i.i) identidade    TdIrn  = � Irn,d   onde   
Irn  = Identidade do pleito R n 

(i.ii) origem   TdOrn  = � On,d  onde   
Orn  = Origem do pleito R n  

(i.iii) destino   TdDrn  = � Drn,d  onde     
    Drn  = Destino do pleito R n 
 
(ii)  Atributos compostos:    TdArnA´rn  = �  Arn,d A´rn,d 
Especificamente, qualificando os atributos no quanto à este trabalho temos, portanto a 
seguinte matriz de resultados:  
 

(ii.i) identidade & origem    TdIrnOrn  = �  Irn,d Orn,d 
(ii.ii)  identidade & destino    TdIrnDrn  = �  Irn,d Drn,d 
(ii.iii) identidade, origem & destino  TdIrnOrnDrn  = �  Irn,d Orn,d Drn,d 
(ii.iv) origem & destino   TdOrnDrn  = �  Orn,d Drn,d 

 
(22) ranqueamento do número de votos acumulados por pleito, pleito e atributos 
simples ou composto (identidade, origem, destino, período). Sendo assim, sejam Ta1 e 
Ta2 totalizações acumulada para um pleito, atributo e períodos quaisquer,   
 

Ta1, > Ta2 se  �  i´
 i=1 CVf1 > �  í 

 i= 1 CVf2 

 
(23) ranqueamento do número de votos diários por pleito, pleito e atributos simples ou 
composto (identidade, origem, destino, período). Do mesmo modo, sejam Td1 e Td2 
totalizações diárias  para um pleito, atributo e períodos quaisquer,   
 

Td1, > Td2 se  � CVfd1  > � CVfd2 
 
Do ponto de vista operacional, os resultados são atualizados em tempo real e podem ser 
observados a qualquer momento antes da realização de um voto, seja ele um pleito ou 
um endosso, e imediatamente depois dessas ações. A disponibilização pública desses 
resultados constituem um monitor em tempo real que não só registra o desenvolvimento 
dos resultados tão como influencia resultados futuros de sufrágios em andamento em 
retro-alimentação contínua. A publicação desses resultados constitui, por sua vez, 
extratos da demanda social e coletiva cuja unidade são os votos arregimentados por 
cada pleito no tempo.  
 
Uma síntese dos resultados pode ser encontrada na tabela 4 na pagina XX e no 
Diagrama 2 na pagina XX. 
 
Em relação a esse aspecto, cabe aqui observar a utilidade dessa ferramenta como meio 
de manifestação de beneficiários de políticas públicas. Voltaremos a esse ponto adiante, 
ao mencionar as possíveis aplicações desse instrumento. 
 
Se no âmbito particular os resultados do sistema podem ser observados em um monitor 
e consolidados como extratos sociais, em um âmbito mais geral, a sedimentação 
paulatina de endossos sobre pleitos resulta na definição de pautas e mesmo agendas no  
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Diagrama 2: Diagrama esquemático de pontos de função 
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Diagrama 3: Diagrama sintético de resultados: nexos horizontais, verticais e construções narrativas 
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tempo. Desse modo, trata-se de uma matriz que registra a emergência de opiniões da voz pública, 
voz esta que alcança expressão por uma metodologia de ordenação e contabilização de votos, sejam 
eles pleitos originais ou endossos de pleitos existentes.  
 
Sob essa perspectiva, o resultado de saída do sistema (output) em seu conjunto é destituído de 
sentido em si, uma vez que não passa de um aglomerado de registros não pré-determinados. O 
sentido motivador de qualquer significação é dado pelos registros de entrada (input), que por sua 
vez, são ações de agentes quase-exógenos ao sistema. Diferentemente de uma bolsa de valores, 
onde contratos pré-estabelecidos são negociados, nesse caso não há pré-estabelecimento do objeto a 
ser negociado, nem tampouco quanto a sua natureza, criando uma situação de desdobramento e path 
dependency característica de morfologias epigenéticas (Waddington, 1958, apud Kwinter, 1993).  
 
Como conseqüência, a noção de sentido no conjunto de dados passa a ser interpretativa, resultado 
do olhar do observador capacitado a relacionar pleitos individuais e situações particulares, apreende 
significados e constrói paisagens discursivas. Essa construção é feita, por sua vez, a partir de dois 
tipos de nexo inter-votos, horizontal e vertical. O nexo vertical é obtido pelo endosso e denota a 
intensidade de um pleito em um processo de ação coletiva. O nexo horizontal, por sua vez, é um 
nexo articular e denota um ponto de construção de sentido na elaboração de discursos, cabendo aqui 
todas ressalvas feitas por Hassard & Law (1999) quanto à construção do sentido e da significação 
nos sistemas de linguagem. Voltando, a articulação horizontal ocorre quando diferentes votos  
 

(i) são da mesma identidade, ou;  
(ii)  são da mesma origem, ou;  
(iii)  fazem referência ao mesmo destino, ou;  
(iv) compartilham mesmo recorte temporal de análise, ou;  
(v) fazem referência intertextual um ao outro.  

 
O diagrama 3 ilustra esta questão (pg. XXX ).  No âmbito geral tal qual na dimensão particular os 
resultados oriundos da pesquisa do conjunto de dados poderão influenciar novos padrões de 
alimentação do sistema, ainda que isso ocorra por outros meios que não pelo monitor. 
 
Conclusões 
 
A observação estrutural de mecanismos de opinião pública, dentre os quais a imprensa e os mecanismos de 
ouvidoria, os situa em um espaço de intermediação dos setores das opiniões não-públicas, composta 
pelas opiniões informais e pessoais, e os setores das opiniões quase-públicas, campo onde aquelas 
idéias que são formalizadas e institucionalmente autorizadas. Cativo desta construção é o caráter 
monológico deste espaço (Crozier & Thoenig, 1976), daí a manifestação de voz emergir como algo 
central para formação de uma esfera pública autônoma (tradição cívica), algo a ser resguardado, 
inclusive, dos conflitos de interesse do campo institucional (Habermas, 1962, 1984).  
 
Habermas (1996) ainda enfatizaria que os discursos institucionalizados seriam abertos e igualitários 
(poderíamos dizer, dialógicos), refletindo as próprias redes de comunicação que os engendraram e 
que, reflexivamente, ajudam a reproduzir e existir. Habermas (1996), assim, criou uma definição de 
esfera pública como um domínio de conversação não-coagida, orientado para um acordo 
pragmático. 
 
Esse assunto é bastante caro para Hirschman (1970) que demonstra como mecanismos de 
manifestação de voz, internos ou externos à organizações, constituem ferramentas para o 
aperfeiçoamento da organização ou de uma instituição. Assim como em Ashby (1956), no seu 
trabalho vemos a centralidade de mecanismos de resgate de informação nos processos de adaptação 
contingente de uma organização ao seu ambiente operacional. Indo além, ele demonstra como o 
fracasso na utilização desses mecanismos provoca uma alienação em processos, distanciando-os de 
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suas condições contingentes, sejam elas produtivas, na prestação de serviços ou no atendimento de 
interesses públicos ou privados, alienação essa que provoca uma deterioração organizacional, 
eventualmente, vindo a comprometer instituições inteiras (falha organizacional por entropia). Para 
Hirschman a incorporação estratégica de mecanismos efetivos de resgate de informação é central 
para a sobrevivência e desenvolvimento das organizações, sejam elas privadas ou mesmo o Estado.  
 
Se no trabalho de Habermas a manifestação de voz emerge como algo central para formação de uma 
esfera pública autônoma (tradição cívica), no trabalho de Hirschman esse mecanismo desempenha 
um papel estrutural no próprio desenvolvimento das instituições, só possível por meio da 
construção de arenas eficazes de legitimação de voz, e, por conseguinte, pelo reconhecimento dessa 
mesma esfera pública.  
 
Por outro lado, é fato que instituições refletem contratos entre grupos majoritários de interesse 
(Sabathier & Jenkins, Bourdieu, Donaldson, Granovetter e outros), o que nos leva a considerar que, 
se por um lado, mecanismos de representação são também mecanismos de mediação onde 
pressupõe-se um panopticismo inerente, por outros, são a própria fabrica dos regimes de 
governança e da construção de instituições. Uma abordagem institucionalista sustentaria, inclusive, 
que é no campo da formulação dos contratos que ocorrem as disputas de poder e a construção 
dessas assimetrias (Granovetter, 1985; outros).   
 
A perspectiva de uma alternativa à esse cenário torna-se ainda mais complexa se considerarmos a 
racionalidade limitada dos processos decisórios (Simon, 1943).  Na a impossibilidade concreta de 
uma simetria real na elaboração de contratos, a assimetria torna-se, por assim dizer, um dado de 
realidade sendo toda relação sempre parcial e todo contrato parcialmente reflexivo.  
 
A abordagem da ANT para o assunto realiza um passo ainda anterior àquele dado pelos 
institucionalistas. Se por um lado identifica nos contratos o lugar privilegiado da materialização das 
relações de poder e de suas ferramentas de manutenção, por outro, encontra na mediação o campo 
onde ocorrem os embates entre os interesses envolvidos. Seguindo essa lógica é, portanto, nesse 
campo que as relações de agencia moldam os contratos e onde essas relações, ontologicamente 
recíprocas, realizam-se como relações parcialmente reflexivas (Law & Hassard, 1999; Latour, 
1994). 
 
Não se pode dizer que os mecanismos públicos de responsabilização e em especial de opinião 
pública, dentre os quais a internet, já não desempenhem parcialmente essa função (Levy, 1999). 
Todavia, falta-lhes a possibilidade sistêmica de considerar simultaneamente, como elementos 
constituintes, a produção das demandas públicas e sua modalização.  Essa questão é somente 
parcialmente resolvida pelas ferramentas de redes sociais. Inerente ao funcionamento de cada uma 
há a criação de hierarquias socias.  
 
Nas Ferramentas do tipo Facebook, Orkut e Linkedin, a ação referendadora é básica para 
constituição das redes sociais. Nas Ferramentas do tipo Twitter, por outro lado, o usuário subscreve 
a um lider e depende da reciprocidade desse lider como seguidor para o estebelecimento de uma 
condição de igualdade frente à comunidade. O efeito dessa dinâmica é a criação de hierarquais de 
popularidade ou credibilidade onde figuras públicas (literalmente) possuem  milhares de seguidores 
mas raramente seguem mais do que uma dezena de pessoas.  
 
Seja por meio de referendos ou ato voluntário, nos dois casos a manifestação de vóz individual 
encontra-se imersa à hierarquia e subscrição das redes sociais. Sua posição na rede evolui a partir 
desse pressuposto básico carregando forte viés monológico do “mundo do sistema” (Habermas, 
1984).  
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Sob essa perspectiva, a elaboração de ouvidorias públicas, ou de demais modelos de ação coletiva 
plenamente democráticos, passa não só pela reflexão acerca de seus mecanismos de mediação 
(agência), mas como pela intenção de eliminar, se não a diferença de sentido, a diferença de 
intensidade entre as relações de representação e de responsabilização. Considerando a concepção de 
um instrumento, portanto, do fato acima deriva a necessidade do usuário não só se expressar e ser 
representado, mas representar-se livremente a si mesmo frente a totalidade da esfera pública.  
 
Parte da solução formal dessa equação advém da plena incorporação da tecnologia da informação 
em todo seu potencial reflexivo como parte das instituições e processos democráticos. Este é um 
tema ainda a ser explorado e que envolve o aprofundamento de diversas discussões, seja os efeitos 
da abertura da informação ou a utilização de processos participativos e associativos em detrimento 
de processos representativos - um deve substituir o outro? Devem ser concorrentes? Ou 
complementares? - discussões essas que extrapolam os limites desse trabalho.  
 
A outra parte advém da decisão de interpretar o problema de modalização como um problema de 
complexidade organizacional irredutível. Paradoxalmente, a solução para o controle (formalização) 
desse problema foi conferir a maior liberdade possível aos seus parâmentros de variação limitando-
nos somente ao registro sucessivo dos regimes de singularidade, reiteração e diferenciação.   
 
Aqui, o endosso funciona como uma subscrição, todavia o compromisso é relativo à um pleito e não 
à um indivíduo, como ocorre no Twitter. Nesse caso, ainda, a forma de contabilização sucessiva 
também permite a equalização de diferentes dimensões subjetivas. Um pleito realizado endossado 
por mil dias por uma única pessoa possui mesmo peso de um pleito endossado por novecentas e 
noventa e nove pessoas em um único dia, independentemente de quem sejam essas pessoas e a que 
redes e grupos sociais pertençam.  Caberá ao observador externo interpretar o significado social dos 
pleitos realizados (dataset) sejam como manifestações singulares, coletivas ou como partes de um 
ou vários discursos.  
 
Do ponto de vista linguístico, esperamos que a imprevisibilidade de resultados e o rigor da 
contabilização possam conferir ao conjunto de dados uma qualidade rigorosamente única e anexata 
(Husserl, 1936; Derrida, 1962). Da sua leitura e re-significação poderão nascer variadas 
interpretações e linhas discursivas. Nesse sentido, seja pela multiplicidade de sentidos na 
compreensão de seu conteúdo ou pela imprevisibilidade no desdobramento dos seus resultados, 
esperamos que esse modelo de ouvidoria pública possa fornecer ainda subsidios para a 
exemplificação do conceito de differánce, elaborado por Derrida (1982).  
 
No quanto à consequência da aplicação dessa plataforma ao conceito de ouvidoria, tentou-se aqui 
investigar parâmetros formais e etno-metodológicos para a incorporação da opção de singularização 
discursiva do sujeito (modalização) em processos de ação coletiva no âmbito da opinião pública.  
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